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MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E 

COMBATE A FOME 

SECRETARIA-EXECUTIVA 

PROCESSO N2 71000.071287/2023-03 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 07/2026 

QUE FAZEM ENTRE SI A UNIAO, POR MEIO 

DO MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E 

ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE 

A FOME, POR INTERMEDIO DA SECRETARIA- 

EXECUTIVA, E A EMPRESA VOBYS LTDA. 

A UNIAO, por meio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE 

A FOME, por intermédio da SECRETARIA-EXECUTIVA, inscrito no CNPJ/MF sob o n2 05.756.246/0004-54, 

com sede no Bloco “A”, Esplanada dos Ministérios, Brasilia-DF, representada por seu Secretario-Executivo, 

o senhor OSMAR RIBEIRO DE ALMEIDA JUNIOR, nomeado pelo Decreto da Presidéncia da Republica de 2 

de janeiro de 2023, publicado no Diario Oficial da Unido em 02 de janeiro de 2023, portador da Matricula 

Funcional SIAPE D, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa VOBYS LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o n2 05.848.102/0001-85, sediada na SCN Quadra 5, Ed. Brasilia Shopping and Towers, 

Bloco A, Sala 1126, Asa Norte, Brasilia/DF, CEP 70715-900, doravante denominada CONTRATADO, neste 

ato representada por seu Diretor Executivo, o senhor REGIS SALOMAO, conforme atos constitutivos da 

empresa, tendo em vista 0 que consta no Processo n? 71000.071287/2023-03 e em observancia as 

disposi¢cdes da Lei n? 14,133, de 12 de abril de 2021, e demais legislacdo aplicavel, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregdo Eletronico n2 90019/2025, mediante as clausulas e 

condigdes a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1, O objeto do presente instrumento é a contratacdo de solugdao de tecnologia da informacdo e 

comunicagao de implementacao de processos de eficiéncia operacional, otimizacao e aprimoramento da 

gestdao e governancga de politicas publicas do Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia 

e Combate a Fome — MDS, por abordagem de hiperautomacdo, conforme condi¢cdes, quantidades e 

exigéncias estabelecidas no Termo de Referéncia. 

1.2, Objeto da contratacgdo: 

e . . . Valor Valor total 
Item Especificagdao CATSER | Unidade | Métrica | Quantidade unitario (RS) (R$) 

1 Fornecimento de 27502 |Subscricdo | Unidade 20 55.225,00 | 1.104.500,00 

Solugdo de Automagao Anual 
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Robotizada de
Processos (RPA)

2
Fornecimento da

Solução Plataforma
Inteligência de Dados

27502 Subscrição
Anual Unidade 2 1.827.830,00 3.655.660,00

3

Fornecimento de
Solução para

Implementação de
Redes Complexas

(Grafos)

27502 Subscrição
Anual Unidade 4 955.250,00 3.821.000,00

4

4.1

Ilhas de Serviços
Especializados –

Centro de
Inovação,

Governança e
Estratégia

27596 HST Sob
demanda 15.360 294,44 4.522.598,40

4.2

Ilhas de Serviços
Especializados –

Projeto de
Automação

Robotizada de
Processos (RPA)

27596 HST Sob
demanda 7.680 218,44 1.677.619,20

4.3

Ilhas de Serviços
Especializados –

Projeto da
Plataforma de
Inteligência de

Dados

27596 HST Sob
demanda 5.760 230,55 1.327.968,00

4.4

Ilhas de Serviços
Especializados –

Projeto de
Implementação

de Redes
Complexas

(Grafos)

27596 HST Sob
demanda 7.680 233,92 1.796.505,60

4.5

Ilhas de Serviços
Especializados –

Suporte e
Sustentação das

Soluções

27596 HST Sob
demanda 5.760 194,64 1.121.126,40

Valor total global 19.026.977,60

1.3.           Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1.         O Termo de Referência;

1.3.2.         O Edital da Licitação;

1.3.3.         A Proposta do Contratado;

1.3.4.         Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 ano,  contados da  assinatura do contrato,
prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
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2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o Contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada;

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;

2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e

2.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público
federal (Cadin).

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 19.026.977,60 (dezenove milhões, vinte e seis mil
novecentos e setenta e sete reais e sessenta centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições,
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou
indiretamente o objeto contratado;

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo
CONTRATADO;

8.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo
do objeto da contratação; e

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na
gestão interna do CONTRATADO.

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de um  mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;
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8.1.13. Comunicar o CONTRATADO  na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO  deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá
onerar o objeto do contrato.

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não
ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação.
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9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE.

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados.

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos.

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação de regência.

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à
saúde no trabalho.

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por dívida ou trabalhos forçados.

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação
pertinente.

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de
Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008.

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no
ambiente de trabalho.

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-
lo na execução do contrato;

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público
que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do contrato.
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9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho.

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva
(EPC), quando for o caso.

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do contrato.

9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência,
no prazo determinado;

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração.

9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os
a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.35. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do
CONTRATANTE ou de nova empresa que continuará a execução dos serviços.

9.36. Ceder ao CONTRATANTE todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o
qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova
autorização do CONTRATADO:

9.36.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter
tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o
fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia
de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
CONTRATADO  eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16  da LGPD, incluindo aquelas em que
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O CONTRATADO  deverá exigir de suboperadores  e subcontratados  o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
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10.8. O CONTRATANTE  poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O CONTRATADO  deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos:

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes
do Termo de Referência.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato
são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
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13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.6.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3. Das indenizações e multas.

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

13.8. O CONTRATANTE poderá ainda:

13.8.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

13.8.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

13.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021).

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.10. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

14.11. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.12. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.13. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês.

14.14. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.15.   As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I - Gestão/Unidade: 550005

II - Fonte de Recursos: 1001

III - Programa de Trabalho: 236646

IV - Elemento de Despesa: 339040

V - Plano Interno: M2000D160GR

VI - Nota de Empenho: 2026NE000228

15.16. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposi¢cdes contidas na Lei 

n? 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposicdes 

contidas na Lei n2 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos 

contratos. 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - ASSINATURA ELETRONICA E/OU DIGITAL 

17.1. O presente instrumento sera firmado através de assinatura eletronica e/ou digital, 

certificada pelo Sistema Eletronico de Informacgées do Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, 

Familia e Combate a Fome, garantida a eficdcia das Clausulas. 

17.2. Em conformidade com o disposto § 12 do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste 

Termo pelo representante oficial da contratada, pressupdem declarada, de forma inequivoca, a sua 

concordancia, bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento. 

17.3. A sua autenticidade podera, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos 

impressos na nota de rodapé, ndo podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilizagdo. 

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA - PUBLICAGAO 

18.1. Incumbird ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratagdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sitio oficial na Internet, em atencdo ao art. 91, caput, da Lei n.2 14,133, de 2021, e ao art. 89, 

§29, da Lein. 12.527, de 2011, c/c art. 72, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

19. CLAUSULA DECIMA NONA - FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Justica Federal em Brasilia, Secdo Judiciaria do Distrito Federal, para 

dirimir os litigios que decorrerem da execuc¢ao deste Termo de Contrato que ndo puderem ser compostos 

pela conciliagdo, conforme art. 92, §12, da Lei n2 14.133/21. 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato 

assinado eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

OSMAR RIBEIRO DE ALMEIDA JUNIOR 

Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, REGIS SALOMAO 
. . Vobys Ltda 

Familia e Combate a Fome 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Lilian de Ascencdo Guedes Nome: Roberto Carvalho Costa Filho 

G GD 

eil Documento assinado eletronicamente por REGIS SALOMAO, Usudrio Externo, em 06/04/2026, as 

- ' fil| 12:00, conforme horério oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, 
assinatura 

eletrénica de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 
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P eil Documento assinado eletronicamente por Osmar Ribeiro de Almeida Junior, Secretario(a) - 

sel & assinatura 
eletrénica do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

p eil Documento assinado eletronicamente por Roberto Carvalho Costa Filho, Testemunha, em 

. 
astin;:._;l':'n 
eletromnica Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

4 eil Documento assinado eletronicamente por Lilian de Ascen¢do Guedes, Coordenador(a), em 

sel’ & assinatura 
eletrénica Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

17/04/2026, as 09:36, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do 

17/04/2026, as 10:29, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do 

Executivo(a), em 15/04/2026, as 14:28, conforme hordrio oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mds.gov.br/sei-autenticacao, 

informando o cddigo verificador (I D 

Referéncia: Processo n2 71000.071287/2023-03 SEIn? 18321444 
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: Extrato - Termo Aditivo ao Termo de Fomento nº 971526/2024, Concedente:
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME -
CNPJ nº 05.526.783/0001-65. Convenente: INSTITUTO CRESCER, CNPJ/MF nº 05.763.528/0001-
36. Objeto: Termo Aditivo tem por fim a prorrogação da vigência do Termo de Fomento nº
971526/2024. Vigência: 27/12/2024 a 31/05/2026. Data de Assinatura: 23/04/2026.
Signatários: Concedente - DIEGO MANTOVANELI DO MONTE - DIRETOR SUBSTITUTO DO
EPARTAMENTO DE ENTIDADES DE APOIO E ACOLHIMENTO ATUANTES EM ÁLCOOL E DROGAS
- DEPAD. Convenente: AREOLENES CURCINO NOGUEIRA. Processo: 71000.085277/2024-28.

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
AVISO DE SUSPENSÃO

Nº Processo 71000.015101/2024-17. Comunicamos a suspensão do Pregão
Eletrônico nº 90013/2025, publicado no D.O.U em 12/01/2026, na sessão 3, página 7, por
orientação Tribunal de Conta da União - TCU, conforme OFÍCIO 14141/2026-TCU/Seproc e
OFÍCIO 14142/2026-TCU/Seproc, que notificam da necessidade da suspensão do processamento
do pregão em epígrafe, até nova deliberação do relator ou da Corte de Contas. Objeto: O objeto
da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de serviços de
apoio à garantia da qualidade, gestão e governança de Tecnologia da Informação, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

ARIANE SIDIA BENIGNO SILVA FELIPE
Subsecretária de Assuntos Administrativos

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO
PREGÃO Nº 90005/2026

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada, processo Nº
71000095120202591. , publicada no D.O.U de 13/04/2026 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Contratação de Solução de Proteção e Resposta a Ameaças Cibernéticas (EDR/XDR),
abrangendo a proteção de rede de dados, endpoints, servidores Windows e Linux (físicos
e virtuais), com console de gerenciamento centralizado Novo Edital: 27/04/2026 das 08h00
às 12h00 e de14h00 às 17h59. Endereço: San, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo Dos
Transportes Dnit Asa Norte - BRASILIA - DFEntrega das Propostas: a partir de 13/04/2026
às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 12/05/2026, às 10h00
no site www.comprasnet.gov.br.

CRISTINA VALADARES GOULART
Agente de Contratação

(SIDEC - 24/04/2026) 550005-00001-2026NE000001

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 7/2026 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.071287/2023-03.
Pregão Nº 90019/2025. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME.
Contratado: 05.848.102/0001-85 - VOBYS LTDA. Objeto: Contratação de solução de
tecnologia da informação e comunicação de implementação de processos de eficiência
operacional, otimização e aprimoramento da gestão e governança de políticas públicas do
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome - MDS, por
abordagem de hiperautomação.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 15/04/2026 a 15/04/2027. Valor Total: R$
19.026.977,60. Data de Assinatura: 15/04/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 24/04/2026).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 4/2026 - UASG 550005

Número do Contrato: 29/2022.
Nº Processo: 71000.010117/2019-68.
Concorrência. Nº 1/2022. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME. Contratado: 03.509.498/0001-00 - FIELDS
COMUNICAÇÃO LTDA. Objeto: Acrescentar 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato, a partir da data de assinatura deste instrumento, equivalente a R$
30.000.000,00 (trinta milhões de reais), nos moldes do art. 65, inciso I, alínea "b", §1º, da
Lei nº. 8.666/1993; Alterar a Cláusula Quarta - Valor Contratual e recursos orçamentários,
em função do acréscimo. Vigência: 22/04/2026 a 02/09/2026. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 150.000.000,00. Data de Assinatura: 22/04/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 22/04/2026).

SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO: 71000.027945/2021-50. ESPÉCIE: Terceiro Termo Aditivo ao Acordo de
Cooperação nº 119/2021. PARTÍCIPES: A União, neste ato representada pela Secretaria
Nacional de Assistência Social - SNAS do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome - MDS, e a Fundação Maria Cecília Souto Vidigal - FMCSV. OBJETO:
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do instrumento
por mais 5 meses. VIGÊNCIA: Até 25 de março de 2027. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº
13.019, de 31 de julho de 2014, e Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016. DATA DE
ASSINATURA: 23 de abril de 2026. SIGNATÁRIOS: Rosilene Cristina Rocha, Secretária Nacional
de Assistência Social substituta do MDS, Leonardo Eidi Hoçoya, Diretor de Operações, e Carine
Moreira de Jesus, Gerente de Controladoria, da Fundação Maria Cecília Souto Vidigal.

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E
NUTRICIONAL

EDITAL
RESULTADO FINAL DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 1/2026

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME - MDS, através da Secretaria Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional - SESAN, no âmbito do Plano Brasil sem Fome, com esteio na Lei
nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, na Lei nº
14.802, de 10 de janeiro de 2024, e na Lei nº 14.628, de 20 de julho de 2023, que institui
o Programa Cozinha Solidária, resolve:

Divulgar o Resultado Final do Edital de Chamamento Público nº 01/2026. O
resultado na íntegra encontra-se disponível no portal do Ministério do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e Combate à Fome, em https://www.gov.br/mds/ptbr/acoes-e-
programas/acesso-a-alimentos-e-a-agua/programa-cozinha-solidaria/editais

A Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional proporá ajustes no
valor de cada proposta para garantir que seja contemplado o maior número possível de
Entidades Gestoras participantes, considerando os limites orçamentários do Ministério.

Ficam inicialmente convocadas as 25 (vinte e cinco) primeiras Entidades
Gestoras classificadas para apresentação, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, de
documentação comprobatória e adequações do plano de trabalho, em função da
disponibilidade orçamentária, para a formalização dos termos de colaboração, nos termos
do 9.16. do Edital de Chamamento Público MDS nº 1/2026.

A critério da disponibilidade orçamentária, o valor de referência de que trata o
item 9.1 do Edital de Chamamento Público MDS nº 1/2026 poderá ser revisto.

Os recursos interpostos em virtude da publicação do resultado preliminar
apresentados dentro do prazo estipulado, foram conhecidos e julgados pela Comissão de
Seleção e pela Secretária Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, conforme
pareceres e decisão constantes na instrução processual.

LILIAN DOS SANTOS RAHAL
Secretária Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
T EC N O LO G I A

AVISO DE REVOGAÇÃO
PREGÃO Nº 90007/2026

Fica revogada a licitação supracitada, referente ao processo Nº
52602005289202534. Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de serviços comuns e
contínuos de sistema informatizado e integrado para gestão de frota de veículos oficiais e
locados do Inmetro/SURRS,abrangendo abastecimento, manutenção leve (troca de óleo,
filtros e fluidos), lavagem e taxa de administração, executados por meio de rede
credenciada, sem alocação de postos fixos ou subordinação de trabalhadores à
Administração, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital,
Termo de Referência e anexos

CRISTIAN BASTOS DE ABREU
Coordenador de Licitações

(SIDEC - 24/04/2026) 183023-00001-2026NE900001

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 3/2026

O DIRETOR GERAL DO INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, órgão delegado do INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
TECNOLOGIA - INMETRO, no uso de suas atribuições legais, considerando as reiteradas e frustradas tentativas de notificações via Correios - AR das pessoas físicas e jurídicas
relacionadas no ANEXO do presente Edital, faz saber a todos os interessados que a finalidade deste Edital é NOTIFICAR os representantes legais ou responsáveis pelas atuações
realizadas pelo IPEM/ES, e que se encontram com endereço incerto, para que, em observância ao LV, do artigo 5º, da Constituição Federal, no prazo de 10 (dez) dias, a contar
da publicação deste Edital, tomem conhecimento da autuação/decisão e apresentem DEFESA ESCRITA ou RECURSO, endereçada ao Diretor Geral do IPEM/ES, situado na Avenida
Marechal Mascarenhas de Moraes, 1595, Ilha de Monte Belo, Vitória/ES, CEP: 29053-245, Telefone: 3636-6057. Decorrido o prazo sem apresentação de defesa/recurso, o processo
administrativo seguirá seus trâmites normais. O não cumprimento da presente notificação implicará em inscrição do débito em Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do
Setor Público Federal - CADIN, conforme a Lei 10.522/2002 e, inscrição em Dívida Ativa da União, com consequente ajuizamento da competente AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL, nos
termos da Lei 6.830/80; e, ainda, implicará em protesto do título no Cartório de Títulos e Documentos, nos termos da Lei 9.492/97.

SÉRGIO EDUARDO CORRÊA VIDIGAL

ANEXO

. .NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO

. .P R O C ES S O .NOME/RAZÃO SOCIAL .CNPJ/CPF .C I DA D E / ES T A D O

. .1010/2025 .MHANEZ MODAS LTDA .54.162.***/0001-** .SÃO PAULO/SP

. .907/2024 .FABIANO DEDA .***.511.199-** .C U R I T I BA / P R

. .893/2025 .SANHERO COMERCIAL E IMPORTACAO LTDA. .55.036.***/0001-** .U B E R A BA / M G

. .1283/2025 .JAIR RODRIGUES DA SILVA .***.338.008-** .SÃO PAULO/SP

. .NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO

. .P R O C ES S O .NOME/RAZÃO SOCIAL .CNPJ/CPF .C I DA D E / ES T A D O .P E N A L I DA D E

. .526/2025 .GLACI TERESINHA DA SILVA ROLIM .***.594.050-** .PORTO ALEGRE/RS .R$ 1.684,80

. .208/2025 .ALMIR PEREIRA PESSANHA .***.510.997-** .CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ .R$ 1.684,80

. .282/2025 .GILMAR EVALDT CARLOS .***.557.400-** .XANGRI-LÁ/RS .R$ 1.684,80

. .670/2023 .MEGAFORT DISTRIBUIDORA IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA EM RECUPERACAO
JUDICIAL

.02.782.***/0006-** .BETIM/MG .R$ 1.152,00

. .501/2025 .CLAUDIMAR COLADINI .***.648.292-** .P A R EC I S / R O .R$ 1.684,80

adriana.galvao
Realce
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO DE JANEIRO
EXTRATO DE CONTRATO

Processo Nº 21451.000488/2025-01 - Contrato nº 005/2026 - Contratante: Companhia
Nacional de Abastecimento - CNPJ/MF Nº 26.461.699/0095-60 - Contratada: CLINICA
MATTE PREUSSLER LTDA (ANGIOMEDY), CNPJ n.º 02.207.178/0001-33. Objeto: Serviços
médicos de Consultas e afins nas áreas de Angiologia, Cirurgia Vascular e Ultrassonografia
Vascular - Modalidade: Inexigibilidade SEI nº 46209303. Fundamentação legal: Art. 421, 425
a 432 do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab. Vigência: 05 anos contados de
22/04/2026. Data de assinatura: 22/04/2026. Assinam pela Contratante: Paulo Roberto
Batista dos Santos - Superintendente Regional e Rafaela Cristina Dias Fernandes - Gerente
de Finanças e Administração, Assina pela Contratada: Marcio Matte Preussler.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM RONDÔNIA
EXTRATOS DE CONTRATOS

Processo Administrativo nº: 21219.000357/2021-45. Contrato Administrativo nº
04/2026. Dispensa de Licitação nº 90.010/2025. Contratante: Companhia Nacional de
Abastecimento - CNPJ/MF: 26.461.699/0383-15. Contratada: Biazatte Construtora e
Engenharia Ltda. CNPJ/MF: 49.866.350/0001-24. Objeto: Elaboração, atualização e
aprovação de projetos de prevenção e combate a incêndio e SPDA da Unidade
Armazenadora em Cacoal-RO. Fundamento Legal: Art. 416, inciso II, do Regulamento de
Licitações e Contratos da Conab - RLC. Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a partir da
data de assinatura. Data da Assinatura: 15/04/2026. Valor: R$ 26.455,05 (vinte e seis
mil quatrocentos e cinquenta e cinco reais e cinco centavos). Dotação Orçamentária:
PTRES: 229503, Natureza de Despesa: 339039, Fonte de Recursos: 1000A002SE. Nota
de Empenho nº 2025NE39, de 18/12/2025. Assinam pela CONAB: Rosemberg Alves
Pereira - Superintendente Regional e Matheus Twardowski - Gerente de Área Regional
Substituto. Assina pela Contratada: Staelmara Oliveira Vieira - Sócia -
Administradora.

Processo Administrativo nº: 21219.000047/2026-35. Contrato Administrativo nº
06/2026. Inexigibilidade de Licitação nº 06/2026. Contratante: Companhia Nacional de
Abastecimento - CNPJ/MF: 26.461.699/0383-15. Contratada: IAGP Corporativo Aplicado
Em Gestão Pública LTDA. CNPJ/MF: 51.684.924/0001-95. Objeto: Contratação de 4
(quatro) inscrições para participação de indicados da CONAB no curso de ETP, TR e
pesquisa de preços na prática, com uso de inteligência artificial. Fundamento Legal:
Art. 421, inciso II, alínea "d", do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab.
Prazo de Vigência: 06 (seis) meses a partir da data da assinatura. Data de Assinatura:
22/04/2026. Valor: R$ 11.560,00 (onze mil quinhentos e sessenta reais). Dotação
Orçamentária: PTRES: 229508, , Fonte de Recursos: 1000A004RI. PI: TREINAME N T O.
Nota de Empenho nº 2026NE00078. Assinam pela CONAB: Rosemberg Alves Pereira -

Superintendente Regional e Matheus Twardowski - Gerente de Área Regional,
Substituto. Assina pela Contratada: Eduardo Anziliero - Sócio Proprietário.

Processo nº 21219.000025/2026-75. Termo de Cooperação Técnica nº 001/2026.
Participantes: Companhia Nacional de Abastecimento, CNPJ: 26.461.699/0383-15.
Instituição Financeira: Banco do Brasil S/A, CNPJ: 00.000.000/4792-92. Objeto:
Operacionalização do "depósito em garantia", da retenção de provisões de encargos
trabalhistas, previdenciários e outros a serem pagos. Fundamentação Legal: Art. 416,
inciso XI, do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab (RLC). Prazo de Vigência:
60 (sessenta) mSeses,a partir da data da assinatura. Sem valores de custos contratuais.
Data da Assinatura: 22/04/2026. Assinam pela Conab: Rosemberg Alves Pereira -
Superintendente Regional e Carlos Eduardo Dias - Gerente Área Regional. Assina pela
Instituição Financeira: Ronnie Leal Gomes - Gerente Geral.
Processo Administrativo nº: 21219.000189/2023-50. Termo Aditivo nº 02. Pregão
Eletrônico nº 90001/2024. Contratante: Companhia Nacional de Abastecimento, CNPJ:
26.461.699/0383-15. Contratada: F BARBOSA DA SILVA, CNPJ: 36.636.466/0001-25.
Objeto: prorrogação e reajuste do Contrato Administrativo nº 7/2024, conforme
Cláusula Segunda do Contrato, bem como o artigo 488 do Regulamento de Licitações
e Contratos da Conab - RLC. Data da assinatura: 23/04/2026. Vigência: 03/05/2026 a
03/05/2027. Fundamento Legal: Art. 488 do Regulamento de Licitações e Contratos da
Conab - RLC. Valor global: R$ 34.335,37 (trinta e quatro mil, trezentos e trinta e cinco
reais e trinta e sete centavos). Dotação Orçamentária: PT: 229503, Natureza de
Despesa: 339039, Fonte de Recursos: 1000A004RI, PI: ADM UNIDADE. Nota de
Empenho: 2026NE42. Assinam pela CONAB: Rosemberg Alves Pereira - Superintendente
Regional e Carlos Eduardo Dias - Gerente de Área Regional. Assina pela Contratada:
Fabíola Barbosa Da Silva, Sócia-Administradora.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE TOCANTINS
AVISO DE PRORROGAÇÃO

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 1/2024

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2024 para credenciamento de prestadores de
serviços médicos e odontológicos nº 01/2024. A COMPANHIA NACIONAL DE
ABASTECIMENTO, Empresa Pública Federal com personalidade jurídica de direito privado,
registro na ANS 33.418-9, por meio de sua Superintendência Regional no Tocantins, inscrita
no CNPJ/MF 26.461.699/0197-95, localizada à Quadra 601 Sul, conjunto 01, lote 2, Plano
Diretor Sul, Palmas/TO, CEP: 77.016.330, torna público a prorrogação, por mais um ano, a
partir de 10 de maio de 2026, o Edital de Chamamento Público para Credenciamento de
prestadores de serviços médicos e odontológicos, aos beneficiários do Serviço de
Assistência à Saúde - SAS. Ficam mantidas as mesmas condições estabelecidas no Edital de
Chamamento Público nº 01/2024. O credenciamento somente se efetivará após parecer
favorável da área responsável da Conab e da assinatura do Contrato de
Credenciamento.

MARCO TULIO DO NASCIMENTO
Superintendente Regional

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE MINAS GERAIS S/A
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - AGE

Ficam convocados os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 04 de maio de 2026, às 14h00min, na sede da Centrais de
Abastecimento de Minas Gerais S/A - CEASAMINAS, sociedade de economia mista de
capital fechado, CNPJ 17.504.325/0001-04, Rodovia BR 040, KM 688, Pavilhão
Administração, s/n, Bairro Guanabara - Contagem/MG, para deliberar sobre os
seguintes assuntos: 01- Eleição de membros para o Conselho de Administração. 02-
Eleição de membros para o Conselho Fiscal.

Contagem, 22 de abril de 2026.
HIDERALDO HENRIQUE SILVA.

Diretor-Presidente.

COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E ARMAZÉNS GERAIS DE SÃO
P AU LO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2026

Processo: nº 111/2025. Objeto: Aquisição de Materiais - Papel Higiênico e Papel
Toalha Interfolhas, através do Sistema de Registro de Preços, conforme quantidades e
especificações constantes do Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA. Edital: a partir de
28/04/2026 das 08h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h30. Endereço: Av. Dr. Gastão Vidigal,
1946 - EDSED III - SELIC - Vila Leopoldina - São Paulo/SP ou https://www.ceagesp.gov.br.
Entrega das Propostas: a partir de 28/04/2026 às 08h30 no site www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 12/05/2026 às 09h30 no site www.gov.br/compras.

PATRICIA NIHARI ARANTES
Pregoeira

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO DE ENTIDADES DE APOIO E ACOLHIMENTO

ATUANTES EM ÁLCOOL E DROGAS
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: Extrato - Termo Aditivo ao Termo de Fomento nº 960505/2024, Concedente: MINISTÉRIO
DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME - CNPJ nº
05.526.783/0001-65. Convenente: FEDERACAO BRASILEIRA DE COMUNIDADES TERAPEUTICAS,
CNPJ/MF nº 71.753.263/0001-10. Objeto: Termo Aditivo tem por fim a prorrogação da vigência do
Termo de Fomento nº 960505/2024. Vigência: 27/12/2024 a 11/06/2026. Data de Assinatura:
24/04/2026. Signatários: Concedente - DIEGO MANTOVANELI DO MONTE - DIRETOR SUBSTITUTO DO
DEPARTAMENTO DE ENTIDADES DE APOIO E ACOLHIMENTO ATUANTES EM ÁLCOOL E DROGAS -
DEPAD. Convenente: ROSELI APARECIDA CONSOLARO NABOZNY. Processo: 71000.027711/2024-55.

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 9/2026 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.009575/2026-83.
Pregão Nº 90005/2025. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME.
Contratado: 43.313.359/0001-21 - PACE CONSTRUÇÕES LTDA. Objeto: Contratação de
serviços de fornecimento e instalação de persianas e películas nos edifícios sob
responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate
à Fome (MDS).
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 24/04/2026 a 24/04/2027. Valor Total: R$
18.416,70. Data de Assinatura: 24/04/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 24/04/2026).

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E
NUTRICIONAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo de Alteração da Vigência Nº 000002/2026, assinado em
24/04/2026, ao Instrumento código 956098. Convenentes: Concedente: MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE FOME, Unidade Gestora:
550008. Convenente: SECRETARIA DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL -S EA D ES ,
CNPJ nº 49238155000150. Prorrogação da vigência do instrumento se dê até 22/11/2027.
Valor Total: R$ 94.367.734,16, Valor de Contrapartida: R$ 3.999.785,45, Vigência:
23/05/2026 a 22/11/2027. Data de Assinatura do Instrumento: 22/05/2024. Signatários:
Concedente: LILIAN DOS SANTOS RAHAL, CPF nº ***.363.848-**, Convenente: FABYA DOS
REIS SANTOS, CPF nº ***.054.315-**.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo de Alteração da Vigência Nº 000003/2026, assinado em
24/04/2026, ao Instrumento código 919047. Convenentes: Concedente: MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE FOME, Unidade Gestora:
550008. Convenente: CONSORCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITARIO DA CHAPADA
DIAMANTINA - CHAPADA FORTE, CNPJ nº 18810874000170. prorrogação do prazo de
vigência por mais quatro meses, até 30/09/2026. Valor Total: R$ 15.000.000,00, Valor de
Contrapartida: R$ 15.000,00, Vigência: 01/06/2026 a 30/09/2026. Data de Assinatura do
Instrumento: 31/12/2021. Signatários: Concedente: LILIAN DOS SANTOS RAHAL, CPF nº
***.363.848-**, Convenente: VANESSA DOS ANJOS TELES SENNA, CPF nº ***.601.305-**.

R E T I F I C AÇ ÃO

No Resultado Final do Edital de Chamamento Público MDS/SESAN Nº 1/2026,
publicado no Diário Oficial da União nº 77, de 27 de abril de 2026, Seção 3, página 30.

Onde se lê:
Divulgar o Resultado Final do Edital de Chamamento Público nº 01/2026. O

resultado na íntegra encontra-se disponível no portal do Ministério do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e Combate à Fome, em https://www.gov.br/mds/ptbr/acoes-e-
programas/acesso-a-alimentos-e-a-agua/programa-cozinha-solidaria/editais

Leia-se:
Divulgar o Resultado Final do Edital de Chamamento Público nº 01/2026. O

resultado na íntegra encontra-se disponível no portal do Ministério do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e Combate à Fome, em https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-
programas/acesso-a-alimentos-e-a-agua/programa-cozinha-solidaria/editais

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
T EC N O LO G I A

EXTRATO DE RESCISÃO DO CONTRATO N.º 23/2024 - UASG 183023

N.º Processo: 52600.003560/2024-36. Contratante: INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA ,
QUALIDADE E TECNOLOGIA. Contratado: 08.492.730/0001-69 - C & S SERVICOS DE
RECRUTAMENTO E SELECAO LTDA. Objeto: O presente termo tem por objeto a rescisão
unilateral do Contrato n.º 023/2024 (SEI nº 1949655), conforme Despacho n.º 76/2026/Contr-
BSB/Brasilia-Inmetro (SEI n.º 2418126), com base nos arts. 137, inciso I e 138, inciso I, ambos da
Lei 14.133 de 1º de abril de 2021. Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I.
Data de Rescisão: 11/03/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 27/04/2026).
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